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PAL

LO

-0 d.i.re.ito cano cisne.ia, ass.ím como a
zzutelzzátíca com a fr.reza dos números deverá ser
aplicado eom exat.ídão serem.idade

Os agentes adlninistzativos que pzaticazem fitos
em desaeoz'do eom os preceitos da Ze.í ou visando
a frase.rar os objet.avos da .Zlc.itaçâo/
sujo.item-se as sanções previstas/ sem px'ejui.zo
das responso-b.í.cidades c.iv.i.Z e cri.mi.na.l.-''1

Os czi.mes definidos nesta Le.i, ainda que
slW.desmente tentados, sujeita" os seus
autores:/ quando sexvído.res públicos a.Zém das
sanções pena.is, â perda do ca.rgo, emprego/
ftzi2çâo ou izzandato efet.ivo

2023 .il: 20l: ox-rp

c)BaETa: CONTRATAÇÃO Da EMPRESA NA ÁREA DE aNCaNiiARZA EiÉTRICa
PARA ELABORAÇÃO DE PROJEVO ExEcuTIvo, HOMOLOGAÇÃO, zxEcuçlq .?
;i;iilii.lição DO SISTEMA DE MICROGERliÇÃO Da aimRGIA soLAR FOTOVOLTAICA
QN-GRID . CONTEMPLANDO o FORNECE)gENrO DE MATERIAIS r nQuipAuzmvos r
MONTAGEM, PARA ATENDER 07 UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE
SOLONOPOIE/CE, CONFORME PROMETO BASICO+ EDITAL B SEUS ANEXOS

A empresa SOLLARECO ENERGIA LIDA -- bdE, com sede na Rua
Vi.rali.na Oli.ndina de Araújor 36. Santo Antõnio, CEP: 59375-000,
devidamente inscrita no CNPJ sob o n'. 39.682.716/0001-51 e
Inscrição Estadual n' 20.558.065-3, vem tempestivamente, contorne
permitido no (Art. 24 do Decreto n' l0.024/2019) S 2'r do art 41r
da Lei n' 8666/93. em tempo hábilr à presença de Vossa Senhoria a
fim de IMPUGNAR QS termos do Edital em referência, que adianto
específi-co o que faz na conformidade seguinte:

A presente Impugnação é plenamente tempeátiva, uma vez que
o prazo para protocolar o pedido é até o segundo axa utx& que
antecedem' a abertura da sessão públi.ca.

Considerando o prazo ]ega]. para apresentação da presente
impugnação, são as zazõeó ora formuladas plenamente tempestilavas/
uma vez que ól termo final do prazo de impugnação se dá em
08/12/2023, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente

nn . (-nntntn' r84\ 99430-0801 -- E-mail: oroietosⓓsoltarecoeneraia.comrF p. qQ q76.n
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:mpu gnação

11 - FATOS

conforme consta no; edital de convocação

possa aduar na responsabil-i:jade técnica.

da ampla concorrêncá,a.

Art. 37,.. xxl - ressa].fiados os casos

obrigações .

os

Neste sentido,
Constitucional, a
A(]ministlativos n'

em consonância
Lei Geral de

B . 666/93 veda de

ao princípio da Soberania
Licitações e Contratos

forma clara e veemente a

E-mail: nroletosáDsollarecoeneraia.com
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utilização de (quaisquer manobras, fitos, cláusulas e/ou
jul-lamentos e decisões que discrimi-nem
competitivo do certame, bem como
distinções ou situações impertinentes ou
especificar ó objeto do contrato.

G

condições
o carátero U d. l d. b L eill

preferências/e stabe] eçam
irrelevantes para

219

A doutrina de He]y Lotes Meize]].eÉ, acerca da de tão
e].avante tema, assim nos ensina:

A í.gualdade entre os lícitantes é princípio
impeditivo da di.scrlminação entre os
participantes do certame, que através de
cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam
uns em detrimento de outros, quer mediante
julgamento faccioso, que desiguale os igual-s
ou iguale os desiguais. O desatendimento a esse
princípio constitui a forma mais insidiosa de
desvio do poder/ com que a Administração quebra
a isonomia entre os licitantes, razão pela qual
o judiciário tem anulado editais e julgamentos
em que se descobre a perseguição ou o
favoritismo administrativo, sem nenhum
objeLi-vo ou vantagem de interesse público.
(MEiRELLES, Hely Lares . i)preito Admi.nistrativo
Brasileiro. 27t:.. ed zd:.i: palheiros Editores. São
Paulo: 2002 . pg. 262 . )

Imperioso ressaJ-tar que no Edital há direCionamento para
profissional.s registrados/inscritos no CRIA, porém, a ativi-date
obijeto do edital também é extensiva a outros profissionais tais
como os técnicos industriais, com hábil.ilação em e].etrõnica,
.;i;i;ó.tà.-i.ca, :let ..l:t::õ-i.;, el:t::.m'.â-i..;. : .;t;;d;;,
inscritos no Conselho Regional dos Técnicos Industliai-s.

'''1

Conforme aci.ma já destacado/ consta no edital que só
p.roflss.ío.na.is J-içados ao CRER podem atuaz como re.qponsáve] técn .i co ,

.] = ... .. - - .

todavia, õs plo:fissionais técnicos industriais, em suas diversas
li;ã;li;lã;d:. : o';:.«;'.; ; ;-;. '.-m;.çã. té.-i';. : ;l.-d;. c.-f.':":
as orientações, o disciplinamento e a fiscalização do exerclci-o
profisslonall cuja competência ].epal é do CFT .(Conselho Federal
dos Técnicos}, também podem ser responsáveis técnicos pe-La

- GAB-CFT, de outubro/]8, Decreto 90.922/1985r e resolução n' 068/
de 24 de maio de 2019.

E-mail: oroietosⓒsoilarecoeneraia.com
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O Conselho Federal e os Conselhos Regionais, são autarquias
autónomas, desde vigência da lei 13.639/2018r houve a desvinculação 220
total dos técnicos industriais do sistema CITE/CONFIA, tendo os
mesmo a pari;lr de então um conselho de classe especifico.

A lei. 13639/2018 assim dispõe:

n01]ve

Art. lo São criados o Conselho Federal dos
Técnicos Industriais, o Conse].ho Federal dos
Técnicos Agrícolas, os Conselhos Regionais dos
Técni.cos Industriais e os Consel-hos Regionais
dos Técnicos .Agrícol-as, autarquias com
autonomi.a administi-atava e fin-ancej-ra e com
estrutura federativa .

Art. 2' A.placa-se o disposto na alínea "c" do
incisa VI do capuz do arte. 150 da Consta.tuição
Fedeza]. ao Conselho Federal dos Técnicos
Industriais, ao Conse].ho Federal- dos Técn:ecos
Agrícolas, aos Conselhos Regionais dos
Técnicos Industriais e ao$ Conselhos Regionais
dos Técnicos Agz:teclas .

A=t. 3' Os conselhos federais e regionais de
que trata esta Lei têm como função orientar,
disciplinar e fiscalizar o exercício
profissional das respectivas categorias .

o técnico industrial realiza o seu registzo através no CFT,
ou no CRT de seu estado ou regiãor podendo emitir Termo de
Responsabilidade Técnica(TRT)

Q Antigo 41 da Leí noip 8.666 de 21 de junho de 1993# conforme
entendimento pacífico e manso de que "Qualquer restrição em relação
ao obiêto da licitação deve te! como fundamento razões aptas a
justa:ficarem que a finalidade e o interesse público reclamam por
tal:" exigência de forma i.rremediável"- Sem tal justificativas a
restrição deve sez tomada por ilegal.

os Técnicos com hab]].itação em eletrânica, eletrotécnica/
eletroeletrõnlca, eletromecâníca e estudas, bem como pessoas
jurídicas: registradas .junto ao ConseJ-ho Regiona]. Idos . . . . l .

Técnicos
Industriais têm plena haõbilítação para responsabilizar-se pelo
contrato ②blieto da licitação ola aqui discutida.

O antigo 5' da Constituição Federal de: 1988 garante ós
direitos e liberdades fundamentais da população brasilei.ra. Em seu
incisa Xlll, elê trata do Livre Exercício profissional no Pais ,

file permite a pz:ética de qualquer pz:omissão, trabalho ou ofício
que atender: às qualificações profissionais estipuladas em nosso

r'co. RO '}7K..nnn ntn' rAd.\ qq430-0801 E-mail: oroíetosf8sollarecoeneroia.com
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ordenamento jurídico. oo .E

Considerando a garantia constitua.anal do artigo 5':, ínciso
Xlll da CF/88, não se pode admitir que os profissionais
baba.lítados, sejam tolhidos de exercer as atríbu.íções para os qua-is
se habilitaram .

Portanto, exc].uir o impugnante viola a todos os princípios
constitucionais que prezam pel-a efi-ci-ência, isonomia,
competitividade (ampla concorrência) r razia.bilidader finalidade e/
em especial, moral-idade.

'''''\ Nesse sentido, confonlte exige-se do Artigo 41 da Lei n
8:.666 de 21 de junho de 1993/ impugna'se o presente certame
licitatório pelos fundamentos expostos .

Além disso, somente será possível a ampla competitividade no
certame com a partia-poção de todos os profissionais com
capacitação e habilitação técnica para gerir o contrato, comprovacto
por meio de Certidão de Acervo Técnico {CAT) da qual conste
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de
Responsabilidade Técnica (TRT) do referido profissional, no
exercício da função de responsável técnico.

IV - PEDIDOS

Elm face do expostos requer-se que seja a presente IMPIJGNAÇAO
jul-gania procedente, com efei.to de constar no Edital que: pessoa
jurídica e profissionais técnicos ].içados tanto no CARA (Conselho
Regional de Engenharia e Agx-onomía) como ao CFT (Conselho Federal
dos Técnicos), possam participar do repelido processo e os
profissionais aduar como responsáve]. técnico das empresas que
pretendam participar do re:ferido certame.

Conforme pedi.do exposto/ a vedação dos subi.tens 5.4.5.1 e
5.4.5.2 do item S.4.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e dos subi.tens 5.4.6.1
e 5.4 .6.3 do item 5.4. 6 CAPACITAÇAO TÉCNIco-pROFISSIONALr ficaria
conforme sugestão:

5 .4 . 5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.4.5.1 - Certidác> de Regi.soro e Quitação da Pessoa Júri.di.ea

expedida pelo Conselho Regional de Engenhal'ia Àrqultetu=a e
Agronoaúa -- Cana e/ou no Conselho de Arqui.tetura e {Jrbanisno - CA[J
e/ou no Conselho Regional dos Técnicos - CRT, em que conste nc>
quadx'o de responsável, pelo menos tuniprofissioaal de nível super'iox
e/ou técnico habi.lotado em engenharia elétrica e/ou técnico em
eletrotécnica e engenharia civil .

5.4.5.2 - Em $e tratando de empresa cc>m sede em outro estado
r'Fn- na 'z7R.nnn . Cnntntn' rRd\ qq43Q-0801 - E-mail: oroletos@sollarecaeneraia.com



ECO
N E R G l A

OS3 de 18 de janeiro de 2019.

reini:nczaçãecnxcpra:feto Executivo e Memori.al Deseri.ti.vo de

=i:::.É1?::;4i::iüiiiiz:ii;;'i =!- '' «-"'

Tendo em vista que a al:têiação supracitada não intez:reze na
elaboração' da plopostar poderá manter a data previa'Eteiic-e
estipu].ada para a abertura da documentação.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Cruzeta/RN 04 de dezembroi de 2023

Docume11to assinado di#tatrTtente

H VMque em https//vatidariü.gov.br

CPF n' . 105 .456.194-08
Sócio Administrador

IJO

E-mail: oroietos(â)sollarecoeneraia.com
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RESOLUÇÃO Ne 053 DE 18 DE JANEIRO DE 2019

Altera os artigos, 3e, 5Q, 6e, 7e, 8e, 18 e 19 da
resolução CFT ne 35 que dispões sobre o registro de
pessoas jurdicas nos Conselhos Regionais de
Técnicos Industriais

O CONSELHO FEDERAL DE TECNICaS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das atribuições que
Ihe confere o art. 89 da Lei n9 13.639, de 26 de março de 2018;

Considerando o estabelecido no incisa V, do art. 12 da Lei ne 13.639, de 26 de março
de 2018 que define a competência dos Conselhos regionais para cadastrar o registro de
pessoas jurídicas,

Considerando o estabelecido no parágrafo único do art.26 da Lei ne 13.639, de 26 de

março de 2018 que habilita a atuação dos profissionais em todo território nacional;

Considerando a resolução CFT ne 003 que instituiu o SINCH'le instituiu que o registro
de pessoas físicas e jurídicas teM âmbito nacional;

Art. lg - A pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou
obras ou q ue exerça qualquer atividade ligada ao exercício profissionaldos Técnicas Industriais
enquadra-se, para efeito de registro, em um dos seguintes tipos:

TIPO 1- De prestação de serviços, execução de obras ou serviços ou desenvolvimento
de atividades reservadas aos profissionais no âmbito dos técnicos industriais;

TIPO llj;n De produção técnica especializada industrial, cuja ativldade básica ou
preponderante necessite do conhecimento técnico inerente aos profissionais no âmbito dos
técnicos industriais;

RESOLVE:

TIPO 111- De qualquer outra atividade que mantenha seção, que preste ou execute
para si ou para terceiros. serviços, obras ou desenvo\va atividades ligadas às áreas dos técnicos
industriais.

$ 1g - As empresas públicas e sociedades de economia mista serão enquadradas, para o
registro, nos tipos estabeleddos neste artigo, conforme a atividade desenvolvida

$ 2g - Uma pessoa jurídica pode ser enquadrada simultaneamente em mais de um dos
tipos relacionadas neste artigo

$ 3e . As pessoas jurídims enquadradas na tipo "lll" deverão proceder aa registro da
seçãa técnica mantida na mesma.

públicoU C

Art. 29 - Os órgãos da administração direta. as autarquias e as fundações de direito
H--n +nóh=m atividades na âmbito das técnicos industriais ou se utilizem dos trabalhos
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dessas categorias, deverão, sem qualquer ónus para os Conselhos Regionais dos Técnicos
Industriais -- CRT's, fornecer todos os elementos necessários à veriülcação e fiscalização da
exercício profissional.

Art. 3e - O registro de pessoa jurídica é ato obrigatório de inscrição no Conselho Regional
de Técnicos Industriais do principalendereço camercialda empresa.

do artigo

$ 2e - A pessoa jurídica enquadrada no "TIPO 111", para efeito de registro, estará sujeita

ao pagamento de anuidade diferenciada fixada em Resolução que d isciplina as anuidades e taxas.

125/ZQ20)

Art. 4e - A pessoa jurídica enquadrada em qualquer um dos tipos descritos no art. le, só
terá condições legais para o início da sua atividade técnico-profissional, após ter o seu registro
efetivado no Conselho Regionalde Técnicas Industriais.

pena de autuação por exercício ilegalda profissão.

Art. 5e - A atividade da pessoa jurídica tem âmbito nacionalconfarme estabelecido na
Lei ng 13.639, de 26 de março de 2018

Art. 6e - O requerimento de registro se dá exclusivamente mediante acesso ao SINCn'l.

dispanfvelno website do CFT e dos CRT's e deve ser instruído com os seguintes clementas:

por doeu

las diversas atividades profissionais
técnico da pessoa jurídica;

ofissionais referidos na item anterior com a pessoa jurídica
o fizerem parte do contrato social;
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IV:lr+ Comprovante da existência do TRT de cargo e função de todos os profissionais do
quadro técnica da pessoa jurídica.

Art. 7e - SÓ será concedido registro à pessoa .jurídica cuja denominação for condizente
com suas finalidades, e quando seus responsáveis técnicos tiverem atribuições coerentes cam os
objetivos sociais da mesma.

Art. 8e -, As pessoas; jurídicas registradas na forma desta Resolução, sempre que
efetua rem alterações nos seu s abjetivos, no quadro técnico ou na atividade de seus profissionais,
deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, comunicar ao CRT.

Parágrafo Único - Serão efetivadas novas TRTs, caso ha.ia alteração nas atividades dos
profissionais do seu quadro técnico.

Art. ge - Somente ao profissional habilitado é facultado constituir-se em empresário
individualpara a prestação de serviços profissionais ou execução de obras, desde que proceda o
registro no CRT, nos moldes desta Resolução.

Art. 10 - A responsabilidade técnica por qualquer atividade exercida no campo dos
técnicos industriais é empre do profissionaldela encarregado, não podendo, em nenhuma
hipótese, ser assumida pela pessoa jurídica.

Art. ll - SÓ será concedido registro à pessoa jurídica na plenitude de seus objetivos
sociais ou dos objetivos de suas seções técnicas, se os profissionais do seu quadro técnico
cobrirem todas as atividades a serem exercitadas

Parágrafo Único - O registro será concedida com restrições das atividades nãa cobertas
pelas atribuições dos profissionais, até que a pessoa jurídica altere seus objetivas ou contrate
outros profissionais com atribuições capazes de suprir aqueles objetivos,

Art. 12 - As qualificações de técnicos industriais só poderão constar da razão sacia! ou
denominação de pessoa jurídica, se estas forem compostas exclusivamente por profissionais que
possuam aqueles títulos.

'''1

Art. 13 - O regístro de pessoas jurídicas deverá ser alterado quando:

ocorrer qualquer alteração em seu instrumento constitutivo;

11- Houver a baixa da responsabilidade técnica dois) profissional(is) dela encarregado(s).

Parágrafo União - Será precedida simples averbação no registro quando houver
alteração que não implique mudança dos objetivos sociais, da direção da pessoa jurídica. da
denominação ou razão socialou da responsabilidade técnica.

Art. 14 - A responsabilidade técnica de qualquer profissionalpor pessoa jurídica fica
extinta, devendo o registro ser alterado, a partir do momento em que:

1- For requerido ao Conselho Regional, por escrito, pelo profissionalou pela pessoa
jurídica, o cancelamento desse encargo;

11- Far o profissionalsuspenso do exercício da profissão;
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111- Mudar Q profíssionalde residência para localque, a juízo do Canselha Regional,
torne impratíçávelo exercício d essa função;

IV - Tiver o profissional o seu registro cancelado;

V - Ocorram outras condições que, a critério do CRT, possam impedir a efetiva prestação
da assistência técnica.

$ 1g - A pessoa jurídica deve, no prazo de lO (dez) dias, promover a substituição da
responsáveltécnico.

$ 2P - Quando a cancelamento da responsabilidade técnica for de iniciativa da pessoa
jurídica, deve esta, no seu requerimento, indicar o novo responsáveltécnico, preenchendo os
requisitos previstos nesta Resolução, e os documentos pertinentes.

$ 3P - A baixa de responsabilidade técnica requerida pelo profissional só pode ser
deferida na ausência de quaisquer obrigações pendentes em seu nome, relativas ao pedido,
junto ao Conselho Regional.

'')

Resolução n' 197/2022)

Art. 15. Um profíssionalpode ser responsáveltécnico por quatro pessoas jurídicas, além

ãe: predação alterada pela

da sua empresa indivídua!, quando estas forem caracterizadas nos tipos 1, 11 e llldo artigo IQ da

Resolução 053. de 18 de janeiro de 2019. predação dada pela Resolução n' 197/2022)

Parágrafo Único - Em casos excepcionais, desde que haja compatibilização de tempo e
área de atuação, poderá ser permitido ao profissional, a critério do Plenário do Conselho
Regional, ser o responsável técnico por até lO (dez) pessoas jurídicas, além da sua firma
individual.-''x

Art. 16 -- Revoga-se a Resolução n9 35 de 25 de outubro de 2018.

Art. 17 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília/DF, 18 de janeiro de 2019

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEIVIEIRA
Presidente do CFT


